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DENUNCIA ESPONTANEA.

A dentincia espontanea resta caracterizada, com a consequente exclusdo da
multa moratoria, no presente caso em que a CSLL sujeita a langcamento por
homologacdo declarada pela Recorrente, recolhida fora do prazo de
vencimento e antes da entrega da DCTF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva — Relatora e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Sérgio Abelson,
Barbara Santos Guedes, Mauritania Elvira de Sousa Mendon¢a ¢ Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatorio

o

Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infragcdo n
1006558 as fls. 95-101, com a exigéncia do crédito tributario no valor total de R$1.412,02 a
titulo de multa de mora paga a menor, codigo 6094, em relagdo aos recolhimentos de
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) informados na Declaracdao de Débitos e
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 DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
 A denúncia espontânea resta caracterizada, com a consequente exclusão da multa moratória, no presente caso em que a CSLL sujeita a lançamento por homologação declarada pela Recorrente, recolhida fora do prazo de vencimento e antes da entrega da DCTF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva � Relatora e Presidente
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Sérgio Abelson, Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infração nº 1006558 às fls. 95-101, com a exigência do crédito tributário no valor total de R$1.412,02 a título de multa de mora paga a menor, código 6094, em relação aos recolhimentos de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) informados na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) nº 20052010074057 referente ao primeiro trimestre de 2004.
Consta na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal:
O presente Auto de Infração da realização de Auditoria Interna na(s) DCTF discriminadas [...], conforme IN-SRF n° 045 e 077/98.
Foi(ram) constatada(s) irregularidade(s) no(s) crédito(s) vinculado(s) informado(s) na(s) DCTF, conforme indicada(s) no Demonstrativo de Créditos Vinculados não Confirmados (Anexo I), e/ou no "Relatório de Auditoria Interna de Pagamentos Informados na(s) DCTF" (Anexos la ou Ib), e /ou "Demonstrativo de Pagamentos Efetuados Após o Vencimento" (Anexos IIa ou IIb), e/ou no "Demonstrativo do Crédito Tributário a Pagar" (Anexo III) e/ou no "Demonstrativo de Multa e/ou Juros a Pagar - Não Pagos ou Pagos a Menor" (Anexo IV). [...] 
PAGAMENTO DE TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO APÓS O VENCIMENTO. COM FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE ACRÉSCIMOS LEGAIS (Multa de Mora e/ou Juros de Mora parcial ou total), conforme Anexo IV-DEMONSTRATIVO DE MULTA E/OU JUROS A PAGAR - NÃO PAGOS OU PAGOS A MENOR". em anexo.
JUROS: ART 160 L 5172/66; ART 43 L 9430/96; ART 9 L 10426/02 .
MULTA: ART 160 L 5172/66; ARTS 43 E 61 E PARS 1 E 2 L 9430/96; ART 9 E PAR UN L 10426/02.
Cientificada, a Recorrente apresenta a impugnação. Está registrado como ementa do Acórdão da 10ª Turma/DRJ/SPOI/SP nº 16-34.539, de 03.11.2011, e-fls. 105-109: 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA DE MORA.
A multa de mora é devida sempre que o pagamento de tributo ou contribuição se der após o vencimento. O instituto da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional, exclui apenas as penalidades de natureza punitiva, não as de natureza moratória.
Impugnação Improcedente
Notificada em 06.01.2012, e-l. 113, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 03.02.2012, e-fls. 114-140, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Em relação ao lançamento diz que:
III. Do PAGAMENTO TEMPESTIVO DAS COTAS DO TRIBUTO 
3.1 . Passou despercebida pela Egrégia 10a Turma d Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamentos a alegação de pagamento tempestivo das cotas do tributo erigida na impugnação (item 4).
3 . 2 . Com efeito, a recorrente, sujeitando-se à apuração do IRPJ com base no lucro real trimestral, declarou em DCTF débito de CSLL (referente ao 4 o trimestre de 2004) no importe de R$ 23.432,44.
3.2. Como à CSLL aplicam-se às mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas ao IRPJ1 , aludido débito foi objeto de pagamento parcial efetuado pela recorrente no montante de R$ 8.927,72, tendo o saldo remanescente (R$ 14.504,72) sido integralmente quitado, no vencimento e com as devidas correções, em duas parcelas iguais e sucessivas. Tudo em conformidade com o artigo 5 o da Lei n° 9.430/96, verbis: [...]
IV. A DENÚNCIA ESPONTÂNEA - EXCLUSÃO DA MULTA DE MORA
4.1.1. Para evidenciar a relevância da questão de direito suscitada no presente recurso, convém anotar que, nos termos da Súmula 360/STJ, "o benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo" (grifou-se).
4.1.2. Isso não significa dizer, todavia, que a denúncia espontânea está afastada em qualquer circunstância ante a pura e simples razão de se tratar de tributo sujeito a lançamento por homologação. Não é isso!!!.
O que a jurisprudência pátria afirma é a não-configuração de denúncia espontânea quando o tributo foi previamente declarado pelo contribuinte, já que, nessa hipótese, o crédito tributário se achava devidamente constituído no momento em que ocorreu o pagamento.
4.1.3. A contrario sensu, e essa é a situação dos autos (já que a DCTF retificadora foi entregue posteriormente ao pagamento efetuado) pode-se afirmar que, não tendo havido prévia declaração do tributo, mesmo aquele sujeito a lançamento por homologação, é possível a configuração de sua denúncia espontânea, uma vez concorrendo os demais requisitos estabelecidos no art. 138 do CTN. [...]
4.2. Posto isso, ainda que a comprovação do pagamento integral e tempestivo das cotas da CSLL referentes ao 4 o trimestre de 2004 seja bastante para afastar a aplicação da multa de mora e fulminar a pretensão fiscal, a recorrente, por amor ao debate, demonstrará que não agiu com o costumeiro acerto a Turma Julgadora ao não estender à multa de moratória os benefícios da denúncia espontânea.
4. 3 . Como razão de decidir entendeu a Egrégia 10a Turma que o instituto da denúncia espontânea, previsto no artigo 138 do CTN, aplica-se apenas às penalidades de natureza punitiva, não se estendendo àquelas de caráter moratório que buscam compensar o erário pelo atraso no recolhimento do tributo devido. Por essas razões, integralmente mantido restou o lançamento. [...]
4.4.1. Com efeito, a lei que pune a impontualidade do devedor de obrigação tributária com a cominação de multa de mora, mesmo que graduada em função do atraso, não tem em mira a recomposição do patrimônio do credor pelo tempo transcorrido após o vencimento (função dos juros de mora e da correção monetária), mas sim, tem como objetivo fixar penalidade suficiente para intimidar a mora do devedor, utilizando-se de instrumento que permite agravar o valor global da obrigação, se liquidada após o vencimento. [...]
4.4.2. Nesse contexto, caso a denúncia espontânea não afastasse a multa moratória, não se alcançaria o objetivo de mitigar a situação do contribuinte que se auto-denuncia, visto que ele receberia o mesmo tratamento dado àquele surpreendido pela atividade fiscalizatória da administração fazendária.
Ademais, como o legislador no artigo 138 do CTN não previu o pagamento da multa nos casos de denúncia espontânea, é totalmente irrelevante a discussão levantada no acórdão recorrido acerca da natureza dessa sanção.
4.4.3 . Portanto, por ser a multa uma consequência do descumprimento de determinada regra, seja sua natureza formal ou substancial, a ela se agregará a característica de sanção, devendo, portanto, ser afastada com a denúncia espontânea da infração cometida, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido.
4.4.4. Induvidoso que a aplicabilidade do artigo 138 do Código Tributário Nacional, em situações análogas ao presente caso, já foi objeto de dezenas de julgamentos nos Conselhos de Contribuintes e na Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF, onde gerou grandes embates e, durante muito tempo, pouca unanimidade.
Inobstante a pluralidade de posicionamentos dos membros deste E. Conselho, o Regimento Interno do CARF, sofreu algumas alterações pela Portaria n° 586, de 22/12/2010, dentre as quais se destaca o acréscimo do artigo 62-A, segundo o qual as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça STJ, bem como pelo Supremo Tribunal Federal, em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. [...]
No que concerne ao pedido conclui que:
5.1. Por todo o exposto, demonstrado o pagamento integral e tempestivo das cotas de CSLL referentes ao 4º trimestre de 2004, bem como a impossibilidade da aplicação da multa de mora na hipótese de pagamento extemporâneo em razão da denúncia espontânea, requer a recorrente seja dado integral provimento ao presente recurso voluntário para anular o lançamento combatido.
É o Relatório.

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional.
A Recorrente discorda do lançamento ao argumento de que está amparada pelo instituto da denúncia espontânea.
O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 
A Instrução Normativa RFB nº 45, de 05 de maio de 1998, que vigorava à época, previa: 
Art. 1º As Declarações de Contribuições e Tributos Federais - DCTF relativas aos trimestres do ano-calendário de 1998 e anteriores serão elaboradas com observância do disposto na Instrução Normativa SRF Nº 073, de 19 de dezembro de 1996, e nesta Instrução Normativa.
Art. 2º Os saldos a pagar, relativos a cada imposto ou contribuição, serão enviados para inscrição em Dívida Ativa da União, imediatamente após o término dos prazos fixados para a entrega da DCTF.
§ 1º Os saldos a pagar relativos ao Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL serão objeto de verificação fiscal, em procedimento de auditoria interna, abrangendo as informações prestadas nas DCTF e na Declaração de Rendimentos, antes do envio para inscrição em Dívida Ativa da União.
§ 2º Os demais valores informados na DCTF, serão, também, objeto de auditoria interna.
§ 3º Os créditos tributários, apurados nos procedimentos de auditoria interna a que se referem os parágrafos anteriores, serão exigidos por meio de lançamento de ofício, com o acréscimo de juros moratórios e multa, moratória ou de ofício, conforme o caso, efetuado com observância do disposto na Instrução Normativa SRF Nº 094, de 24 de dezembro de 1997.
Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe à Recorrente detalhar os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental pré-constituída imprescindível à comprovação das matérias suscitadas. Por seu turno, a autoridade julgadora, orientando-se pelo princípio da verdade material na apreciação da prova, deve formar livremente sua convicção mediante a persuasão racional decidindo com base nos elementos existentes no processo e nos meios de prova em direito admitidos (art. 14, art. 15 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972).
Pertinente à denúncia espontânea da infração acompanhada do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, tem-se que exclui a responsabilidade do sujeito passivo pela penalidade pecuniária em função da inobservância da conduta prescrita na norma jurídica primária. A exteriorização de vontade não tem forma prevista em lei e alcança tão somente a obrigação principal em que o tributo sujeito ao lançamento por homologação que não esteja declarado à época e o recolhimento seja efetuado antes de qualquer procedimento fiscal.
Este é o entendimento constante na decisão definitiva de mérito proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial Repetitivo nº 1149022/SP , cujo trânsito em julgado ocorreu em 01.09.2010 e que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE DÉBITO TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA DIFERENÇA A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.
1. A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente.
2. Deveras, a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a consequente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco (Súmula 360/STJ) (Precedentes da Primeira Seção submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008; e REsp 962.379/RS, Rel.Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
3. É que "a declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição formal do crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte" (REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008).
4. Destarte, quando o contribuinte procede à retificação do valor declarado a menor (integralmente recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o crédito tributário atinente à parte não declarada (e quitada à época da retificação), razão pela qual aplicável o benefício previsto no artigo 138, do CTN.
5. In casu, consoante consta da decisão que admitiu o recurso especial na origem (fls. 127/138):
"No caso dos autos, a impetrante em 1996 apurou diferenças de recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro, ano-base 1995 e prontamente recolheu esse montante devido, sendo que agora, pretende ver reconhecida a denúncia espontânea em razão do recolhimento do tributo em atraso, antes da ocorrência de qualquer procedimento fiscalizatório.
Assim, não houve a declaração prévia e pagamento em atraso, mas uma verdadeira confissão de dívida e pagamento integral, de forma que resta configurada a denúncia espontânea, nos termos do disposto no artigo 138, do Código Tributário Nacional."
6. Consequentemente, merece reforma o acórdão regional, tendo em vista a configuração da denúncia espontânea na hipótese sub examine.
7. Outrossim, forçoso consignar que a sanção premial contida no instituto da denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte.
8. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Sobre a matéria, a Nota Técnica Cosit nº 19, de 12 de junho de 2012, prevê:
A Coordenação Geral de Arrecadação e Cobrança (Codac) e a Coordenação Especial de Ressarcimento, Compensação e Restituição (Corec) enviaram a Nota Conjunta Codac/Corec nº 1, de 14 de março de 2012, à Coordenação Geral de Tributação (Cosit) para solicitar a revisão da Nota Técnica Cosit nº 1, de 18 de janeiro de 2012. 
2. A Nota Técnica Cosit nº 1, de 2012, teve por escopo orientar as unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) acerca das consequências dos Atos Declaratórios da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) nºs 4 e 8, de 20 de dezembro de 2011:
ATO DECLARATÓRIO Nº - 4, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2113/2011, desta Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 15/12/2011, declara que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
"com relação às ações e decisões judiciais que fixem o entendimento no sentido da exclusão da multa moratória quando da configuração da denúncia espontânea, ao entendimento de que inexiste diferença entre multa moratória e multa punitiva, nos moldes do art. 138 do Código Tributário Nacional".
JURISPRUDÊNCIA: REsp 922.206, rel. min. Mauro Campbell Marques; REsp 1062139, rel. min. Benedito Gonçalves; REsp 922842, rel. min. Eliana Calmon; REsp 774058, rel. min. Teori Albino Zavascki.
ATO DECLARATÓRIO Nº - 8, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 1 0.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2124/2011, desta Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 15/12/2011, declara que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
"nas ações judiciais que discutam a caracterização de denúncia espontânea na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), notificando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente".
JURISPRUDÊNCIA: RESP 1.149.022/SP, REL. MINISTRO LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, JULGADO EM 9/6/2010, DJE 24/6/2010.
2.1. Os atos declaratórios s e embasaram nos Pareceres PGFN/CRJ nºs 2113/2011 e 2124/2011. Sua base legal foi o art. 19 da Lei nº 10.522, de 10 de outubro de 1997, com a redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004. A orientação às unidades da RFB decorreu da sua vinculação automática ao s atos do Ministro da Fazenda.
2.2. Tendo em vista os mais diversos questionamentos acerca dos atos, a Nota Técnica Cosit nº 1, de 2012, objetivou responder os já formulados, principalmente na definição (não feita pela PGFN em seus atos e pareceres) das situações que podem ser definidas como denúncia espontânea e que a multa de mora não mais deve ser cobrada (Ato PGFN nº 4); e em quais situações a retificação da declaração por parte do sujeito passivo pode ser considerada denúncia espontânea (Ato PGFN nº 8). 
3. A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, nos seus arts. 18 e 19, teve por objetivo flexibilizar a atuação processual da PGFN nas matérias que dificilmente teria ganho de causa. 
Afinal, um processo judicial tributário no âmbito federal gera diversos custos. Além dos custos ao erário, o acúmulo de processos sem chance de ganho prejudica a todos os jurisdicionados, incluindo a própria Fazenda Pública, uma vez que processos com reais chances de sucesso ou execuções fiscais com probabilidade real de recuperação ficam com o seu andamento prejudicado. 
3.1. O objetivo ainda é evitar a atuação contraditória da Administração Pública: se ela não vai mais defender determinada matéria em juízo, não faz mais sentido insistir em proceder de maneira contrária administrativamente. No caso do inciso II do art. 19, o ato declaratório do Procurador Geral da Fazenda, quando aprovado pelo Ministro da Fazenda, já vincula a RFB.
4. A Nota Técnica Cosit nº 1, de 2012, foi feita em decorrência das diversas dúvidas que os atos da PGFN geraram, pois desde a publicação dos atos declaratórios, assinados pelo Ministro, a RFB já estava vinculada a eles. Alguns dos entendimentos da Nota devem ser revistos, bem como a interpretação dos atos da PGFN, a fim de se limitar aos precedentes que os embasaram. 
4.1. Segundo o Ato Declaratório PGFN nº 8, de 2011, somente na situação em que o contribuinte declara a menor, paga integralmente o débito declarado e depois retifica a declaração para maior, quitando concomitantemente o débito, configura - se a denúncia espontânea.
4.2. O ato da PGFN não trata das seguintes situações constantes da Nota Técnica nº 1, de 2012: contribuinte não apresenta declaração, mas paga o débito; contribuinte declara o débito a menor, não paga e posteriormente retifica a declaração pagando concomitantemente todo o débito e; o contribuinte não declara o débito em DCTF, porém efetua a compensação dele em Dcomp. Desse modo, para fins de aplicação do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, deve ser considerada ocorrida a denúncia espontânea apenas na sua acepção primária de pagamento do débito concomitantemente a apresentação da declaração e na forma delimitada no próprio Ato Declaratório PGFN nº 8, de 2011, como descrito no item 4.1.
6. Em conseqüência, conclui-se:
a) pelo cancelamento da Nota Técnica Cosit nº 1, de 18 de janeiro de 2012;
b) que se considera ocorrida a denúncia espontânea, para fins de aplicação do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002:
b1) quando o sujeito passivo confessa a infração, inclusive mediante a sua declaração em DCTF, e até este momento extingue a sua exigibilidade com o pagamento, nos termos do Ato Declaratório PGFN nº 4, de 20 de dezembro de 2011;
b2) quando o contribuinte declara a menor o valor que seria devido e paga integralmente o débito declarado, e depois retifica a declaração para maior, quitando-o, nos termos do Ato Declaratório PGFN nº 8, de 20 de dezembro de 2011; 
c) não se considera ocorrida denúncia espontânea, para fins de aplicação do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002:
c1) quando o sujeito passivo paga o débito, mas não apresenta declaração ou outro ato que dê conhecimento da infração confessada;
c2) quando o sujeito passivo declara o débito a menor, mas não paga o valor declarado e posteriormente retifica a declaração, pagando concomitantemente todo o débito confessado;
c3) quando o sujeito passivo compensa o débito confessado, mediante apresentação de Dcomp; 
c4) quando o sujeito passivo declara o débito, mas o paga a destempo;
d) que os eventuais pedidos de revisão de lançamento, restituição e/ou compensação dos créditos já constituídos nas situações do item �b� acima devem ser analisados com base no entendimento exarado nos Atos Declaratórios PGFN nºs 4 e 8, de 2011.
Feitas essas considerações normativas, tem cabimento a análise da situação fática tendo em vista os documentos já analisados pela autoridade de primeira instância de julgamento e aqueles produzidos em sede de recurso voluntário.
Consta no Anexo IV do Auto de Infração o Demonstrativo de Multa e/ou Juros a Pagar - Não Pagos ou Pagos a Menor, fl. 99:
VALORES EM R$
NÚMERO DO DÉBITO
(1)
NÚMERO DA DECLARAÇÃO
(2)
CÓDIGO DE RECEITA
PERÍODO DE APURAÇÃO
(5)
DATA DE VENCIMENTO
(6)
DATA P/ PGTO DO AI
(7)
INSUFICIÊNCIA DE ACRÉSCIMOS LEGAIS
MULTA DE OFÍCIO/ISOLADA



INFORMADO NA DCTF
(3)
PARA PGTO DO AI
(4)



MULTA DE MORA PAGA A MENOR
(8)
JUROS DE MORA NÃO PAGOS OU PAGOS A MENOR
(9)
BASE DE CALC.
VAL. DEVIDO










PRINCIPAL RECOLHIDO PAGO E CONFIRMADO
(10)
75% DO PRINCIPAL RECOLHIDO PAGO E CONFIRMADO
(11)

3342748361
20052010074057
6012
6094
01-10/2004
31.01.2005
30.03.2007
1.412,02
0,00
0,00
0,00







TOTAL
1.412,02
0,00
0,00
0,00


Está registrado no Anexo IIb do Auto de Infração os Demonstrativos de Pagamentos Efetuados Após o Vencimento, fl. 98:

VALORES EM R$
NÚMERO DO DÉBITO
(1)
NÚMERO DA DECLARAÇÃO
(2)
CÓDIGO DE RECEITA
PERÍODO DE APURAÇÃO
(5)
DATA DE VENCIMENTO
(6)
DATA DO PAGAMENTO
(7)
INSUFICIÊNCIA DE ACRÉSCIMOS LEGAIS



INFORMADO NA DCTF
(3)
PARA PGTO DO AI
(4)



MULTA DE MORA PAGA A MENOR
(8)
JUROS DE MORA NÃO PAGOS OU PAGOS A MENOR
(9)











334274836
20052010074057
6012
6094
01-10/2004
31.01.2005
28.02.2005
1.412,02
0,00







TOTAL
1.412,02
0,00


Verifica-se que a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) nº 20052010074057 referente ao primeiro trimestre de 2004 foi entregue em 20.09.2005. O pagamento foi efetuado em 28.02.2005. 
A denúncia espontânea resta caracterizada, com a consequente exclusão da multa moratória, no presente caso em que a CSLL sujeita a lançamento por homologação declarada pela Recorrente, recolhida fora do prazo de vencimento e antes da entrega da DCTF. 
Em assim sucedendo, voto em dar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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Créditos Tributéarios Federais (DCTF) n® 20052010074057 referente ao primeiro trimestre de
2004.

Consta na Descri¢ao dos Fatos e Enquadramento Legal:

O presente Auto de Infragdo da realizagdo de Auditoria Interna na(s) DCTF
discriminadas [...], conforme IN-SRF n° 045 ¢ 077/98.

Foi(ram) constatada(s) irregularidade(s) no(s) crédito(s) vinculado(s)
informado(s) na(s) DCTF, conforme indicada(s) no Demonstrativo de Créditos
Vinculados ndo Confirmados (Anexo I), e/ou no "Relatorio de Auditoria Interna de
Pagamentos Informados na(s) DCTF" (Anexos la ou Ib), e /ou "Demonstrativo de
Pagamentos Efetuados Apoés o Vencimento" (Anexos Ila ou IIb), e/ou no
"Demonstrativo do Crédito Tributario a Pagar" (Anexo III) e/ou no "Demonstrativo
de Multa e/ou Juros a Pagar - Nao Pagos ou Pagos a Menor" (Anexo IV). [...]

PAGAMENTO DE TRIBUTO OU CONTRIBUICAO APOS O
VENCIMENTO. COM FALTA OU INSUFICIENCIA DE ACRESCIMOS
LEGAIS (Multa de Mora e/ou Juros de Mora parcial ou total), conforme Anexo [V-
DEMONSTRATIVO DE MULTA E/OU JUROS A PAGAR - NAO PAGOS OU
PAGOS A MENOR". em anexo.

JUROS: ART 160 L 5172/66; ART 43 L 9430/96; ART 9 L 10426/02 .

MULTA: ART 160 L 5172/66; ARTS 43 E 61 E PARS 1 E 2 L 9430/96;
ART 9 E PAR UN L 10426/02.

Cientificada, a Recorrente apresenta a impugnacdo. Estd registrado como
ementa do Acordao da 10* Turma/DRJ/SPOV/SP n°® 16-34.539, de 03.11.2011, e-fls. 105-109:

DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA DE MORA.

A multa de mora ¢ devida sempre que o pagamento de tributo ou contribuicao
se der apos o vencimento. O instituto da dentncia espontanea, previsto no art. 138
do Codigo Tributario Nacional, exclui apenas as penalidades de natureza punitiva,
ndo as de natureza moratdria.

Impugnagdo Improcedente

Notificada em 06.01.2012, e-l. 113, a Recorrente apresentou o recurso
voluntario em 03.02.2012, e-fls. 114-140, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de
admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Em relagdo ao langamento diz que:
III. Do PAGAMENTO TEMPESTIVO DAS COTAS DO TRIBUTO

3.1 . Passou despercebida pela Egrégia 10a Turma d Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamentos a alegacdo de pagamento tempestivo das cotas do
tributo erigida na impugnacao (item 4).

3. 2. Com efeito, a recorrente, sujeitando-se a apuragao do IRPJ com base no
lucro real trimestral, declarou em DCTF débito de CSLL (referente ao 4 o trimestre
de 2004) no importe de R$ 23.432,44.
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3.2. Como a CSLL aplicam-se as mesmas normas de apuragdo e de
pagamento estabelecidas ao IRPJ1 , aludido débito foi objeto de pagamento parcial
efetuado pela recorrente no montante de R$ 8.927,72, tendo o saldo remanescente
(R$ 14.504,72) sido integralmente quitado, no vencimento e com as devidas
corregdes, em duas parcelas iguais e sucessivas. Tudo em conformidade com o
artigo 5 o da Lei n® 9.430/96, verbis: [...]

IV. A DENUNCIA ESPONTANEA - EXCLUSAO DA MULTA DE MORA

4.1.1. Para evidenciar a relevancia da questdo de direito suscitada no presente
recurso, convém anotar que, nos termos da Stmula 360/STJ, "o beneficio da
dentincia espontanea nao se aplica aos tributos sujeitos a langamento por
homologagao regularmente declarados, mas pagos a destempo" (grifou-se).

4.1.2. Isso ndo significa dizer, todavia, que a denlncia espontdnea esta
afastada em qualquer circunstancia ante a pura e simples razdo de se tratar de tributo
sujeito a langamento por homologagdo. Nao ¢ isso!!!.

O que a jurisprudéncia patria afirma ¢ a nao-configuragdo de denuncia
espontanea quando o tributo foi previamente declarado pelo contribuinte, ja que,
nessa hipotese, o crédito tributario se achava devidamente constituido no momento
em que ocorreu o pagamento.

4.1.3. A contrario sensu, ¢ essa ¢ a situagdo dos autos (ja que a DCTF
retificadora foi entregue posteriormente ao pagamento efetuado) pode-se afirmar
que, ndo tendo havido prévia declaracdo do tributo, mesmo aquele sujeito a
lancamento por homologagdo, ¢ possivel a configuragdo de sua denuncia
espontanea, uma vez concorrendo os demais requisitos estabelecidos no art. 138 do
CTN. [...]

4.2. Posto isso, ainda que a comprovagdo do pagamento integral e tempestivo
das cotas da CSLL referentes ao 4 o trimestre de 2004 seja bastante para afastar a
aplica¢do da multa de mora e fulminar a pretensdo fiscal, a recorrente, por amor ao
debate, demonstrara que ndo agiu com o costumeiro acerto a Turma Julgadora ao
ndo estender a multa de moratdria os beneficios da dentincia espontinea.

4.3 . Como razdo de decidir entendeu a Egrégia 10a Turma que o instituto da
dentncia espontdnea, previsto no artigo 138 do CTN, aplica-se apenas as
penalidades de natureza punitiva, ndo se estendendo aquelas de carater moratorio
que buscam compensar o erario pelo atraso no recolhimento do tributo devido. Por
essas razoes, integralmente mantido restou o langamento. |[...]

4.4.1. Com efeito, a lei que pune a impontualidade do devedor de obrigacdo
tributdria com a cominagdo de multa de mora, mesmo que graduada em fun¢do do
atraso, ndao tem em mira a recomposicdo do patrimonio do credor pelo tempo
transcorrido apo6s o vencimento (fungdo dos juros de mora e da corre¢do monetaria),
mas sim, tem como objetivo fixar penalidade suficiente para intimidar a mora do
devedor, utilizando-se de instrumento que permite agravar o valor global da
obrigacao, se liquidada apds o vencimento. [...]

4.4.2. Nesse contexto, caso a dentncia espontdnea ndo afastasse a multa
moratoria, ndo se alcangaria o objetivo de mitigar a situagdo do contribuinte que se
auto-denuncia, visto que ele receberia o mesmo tratamento dado aquele
surpreendido pela atividade fiscalizatéria da administragdo fazendaria.
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Voto

Ademais, como o legislador no artigo 138 do CTN ndo previu o pagamento da
multa nos casos de dentncia espontinea, ¢ totalmente irrelevante a discussdo
levantada no acordao recorrido acerca da natureza dessa sangao.

4.4.3 . Portanto, por ser a multa uma consequéncia do descumprimento de
determinada regra, seja sua natureza formal ou substancial, a ela se agregard a
caracteristica de san¢do, devendo, portanto, ser afastada com a denuncia espontanea
da infragdo cometida, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido.

4.4.4. Induvidoso que a aplicabilidade do artigo 138 do Codigo Tributério
Nacional, em situa¢des analogas ao presente caso, ja foi objeto de dezenas de
julgamentos nos Conselhos de Contribuintes e na Camara Superior de Recursos
Fiscais - CSRF, onde gerou grandes embates e, durante muito tempo, pouca
unanimidade.

Inobstante a pluralidade de posicionamentos dos membros deste E. Conselho,
0 Regimento Interno do CARF, sofreu algumas alteragdes pela Portaria n° 586, de
22/12/2010, dentre as quais se destaca o acréscimo do artigo 62-A, segundo o qual
as decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Superior Tribunal de Justiga STJ,
bem como pelo Supremo Tribunal Federal, em matéria infraconstitucional, na
sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Codigo de Processo Civil,

deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito
do CAREF. [...]

No que concerne ao pedido conclui que:

5.1. Por todo o exposto, demonstrado o pagamento integral e tempestivo das
cotas de CSLL referentes ao 4° trimestre de 2004, bem como a impossibilidade da
aplicacdo da multa de mora na hipdtese de pagamento extemporaneo em razdo da
dentincia espontanea, requer a recorrente seja dado integral provimento ao presente
recurso voluntario para anular o langamento combatido.

E o Relatorio.

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de

admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n® 70.235, de 06 de
marco de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art.
151 do Cédigo Tributario Nacional.

A Recorrente discorda do lancamento ao argumento de que esta amparada

pelo instituto da dentincia espontanea.

O pressuposto ¢ de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os

ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacdo que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negocio. A escrituracdo mantida com observancia das disposi¢des legais faz prova a
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favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais'.

A Instru¢do Normativa RFB n° 45, de 05 de maio de 1998, que vigorava a
€poca, previa:

Art. 1° As Declaracoes de Contribuicoes e Tributos Federais -
DCTF relativas aos trimestres do ano-calendario de 1998 e
anteriores serdo elaboradas com observancia do disposto na
Instrucdo Normativa SRF N° 073, de 19 de dezembro de 1996, e
nesta Instrucdo Normativa.

Art. 2° Os saldos a pagar, relativos a cada imposto ou
contribui¢cdo, serdo enviados para inscricdo em Divida Ativa da
Unido, imediatamente apos o término dos prazos fixados para a
entrega da DCTF.

$ 1° Os saldos a pagar relativos ao Imposto de Renda das
Pessoas Juridicas - IRPJ e a Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido - CSLL serdo objeto de verificagdo fiscal, em
procedimento de auditoria interna, abrangendo as informagoes
prestadas nas DCTF e na Declaragdo de Rendimentos, antes do
envio para inscri¢do em Divida Ativa da Unido.

$ 2° Os demais valores informados na DCTF, serdo, também,
objeto de auditoria interna.

$ 3° Os créditos tributarios, apurados nos procedimentos de
auditoria interna a que se referem os pardgrafos anteriores,
serdo exigidos por meio de lancamento de oficio, com o
acrescimo de juros moratorios e multa, moratoria ou de oficio,
conforme o caso, efetuado com observincia do disposto na
Instru¢do Normativa SRF N° 094, de 24 de dezembro de 1997.

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente detalhar os
motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de
discordancia e suas razdes e instruindo a peca de defesa com prova documental pré-constituida
imprescindivel & comprovagdo das matérias suscitadas. Por seu turno, a autoridade julgadora,
orientando-se pelo principio da verdade material na apreciacdo da prova, deve formar
livremente sua conviccdo mediante a persuasdo racional decidindo com base nos elementos
existentes no processo € nos meios de prova em direito admitidos (art. 14, art. 15 e art. 29 do
Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972).

Pertinente a denuncia espontanea da infracdo acompanhada do pagamento do
tributo devido e dos juros de mora, tem-se que exclui a responsabilidade do sujeito passivo pela
penalidade pecuniaria em func¢do da inobservancia da conduta prescrita na norma juridica
primaria. A exteriorizacdo de vontade ndo tem forma prevista em lei e alcanga tdo somente a

' Fundamentagio legal : art. 195 do Cédigo Tributario Nacional, art. 51 da Lei n® 7.450, de 23 de dezembro de
1985, art. 6° ¢ art. 9° do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 37 da Lei n° 8.981, de 20 de
novembro de 1995, art. 6° e art. 24 da Lei n°® 9.249, de 26 de dezembro de 1995 ¢ art. 1° e art. 2° da Lei n° 9.430,
de 27 de dezembro de 1996.



Processo n° 10880.720330/2007-95
Aco6rdao n.° 1003-000.273

S1-COT3
Fl. 148

obriga¢do principal em que o tributo sujeito ao lancamento por homologacdo que ndo esteja

declarado a época e o recolhimento seja efetuado antes de qualquer procedimento fiscal’.

Este ¢ o entendimento constante na decisdo definitiva de mérito proferida
pelo Superior Tribunal de Justica (STJ) no Recurso Especial Repetitivo n® 1149022/SP °, cujo
transito em julgado ocorreu em 01.09.2010 e que deve ser reproduzido pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF4:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. IRPJ E CSLL. TRIBUTOS SUJEITOS A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. DECLARACAO
PARCIAL DE DEBITO TRIBUTARIO ACOMPANHADO DO
PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICACAO DA
DIFERENCA A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITACAO.
DENUNCIA  ESPONTANEA. EXCLUSAO DA MULTA
MORATORIA. CABIMENTO.

1. A denuncia espontdinea resta configurada na hipotese em que
o contribuinte, apos efetuar a declaracao parcial do débito
tributario  (sujeito a langamento  por  homologagdo)
acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a
(antes de qualquer procedimento da Administra¢do Tributaria),
noticiando a existéncia de diferenca a maior, cuja quitag¢do se da
concomitantemente.

2. Deveras, a denuncia espontdnea ndo resta caracterizada, com
a consequente exclusdo da multa moratoria, nos casos de
tributos sujeitos a langamento por homologagdo declarados pelo
contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, a vista ou
parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer
procedimento do Fisco (Sumula 360/STJ) (Precedentes da
Primeira Se¢do submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC:
REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado
em 22.10.2008, DJe 28.10.2008;, e REsp 962.379/RS,
Rel Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe
28.10.2008).

3. E que "a declaracio do contribuinte elide a necessidade da
constituicdo formal do crédito, podendo este ser imediatamente
inscrito em divida ativa, tornando-se exigivel,
independentemente de qualquer procedimento administrativo ou
de notifica¢do ao contribuinte" (REsp 850.423/SP, Rel. Ministro
Castro Meira, Primeira Seg¢do, julgado em 28.11.2007, DJ
07.02.2008).

2 Fundamentacdo legal: art. 61 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 138 do Cddigo Tributario

Nacional.

> BRASIL.Superior Tribunal de Justica. Recurso Especial Repetitivo n® 1149022/SP. Ministro Relator:Luiz Fux,

Primeira

Secao,

Brasilia, DF, 9 de junho de 2010.

Disponivel

em:

<http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=1149022 &repetitivos=REPETITIVOS & &tipo_visualiz
acao=RESUMO&b=ACOR>. Acesso em: 31 ago.2018.
* Fundamentagio legal: art. 138 do Codigo Tributario Nacional, art. 61 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de
1996 e art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF.
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4. Destarte, quando o contribuinte procede a retificagcdo do valor
declarado a menor (integralmente recolhido), elide a
necessidade de o Fisco constituir o crédito tributdrio atinente a
parte ndo declarada (e quitada a época da retificagdo), razdo
pela qual aplicavel o beneficio previsto no artigo 138, do CTN.

5. In casu, consoante consta da decisdo que admitiu o recurso
especial na origem (fls. 127/138):

"No caso dos autos, a impetrante em 1996 apurou diferencas de
recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Juridica e
Contribuicdo Social sobre o Lucro, ano-base 1995 e
prontamente recolheu esse montante devido, sendo que agora,
pretende ver reconhecida a denuncia espontidnea em razdo do
recolhimento do tributo em atraso, antes da ocorréncia de
qualquer procedimento fiscalizatorio.

Assim, ndo houve a declara¢do prévia e pagamento em atraso,
mas uma verdadeira confissdo de divida e pagamento integral,
de forma que resta configurada a denuncia espontdinea, nos
termos do disposto no artigo 138, do Codigo Tributario
Nacional."

6. Consequentemente, merece reforma o acorddo regional, tendo
em vista a configuragdo da denuncia espontdnea na hipotese sub
examine.

7. Outrossim, forcoso consignar que a sang¢do premial contida
no instituto da denuncia espontinea exclui as penalidades
pecuniarias, ou seja, as multas de cardter eminentemente
punitivo, nas quais se incluem as multas moratorias, decorrentes
da impontualidade do contribuinte.

8. Recurso especial provido. Acorddo submetido ao regime do
artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Sobre a matéria, a Nota Técnica Cosit n° 19, de 12 de junho de 2012, prevé:

A Coordenagdo Geral de Arrecadacao e Cobranga (Codac) e a
Coordenacdo Especial de Ressarcimento, Compensag¢do e
Restitui¢dao (Corec) enviaram a Nota Conjunta Codac/Corec n°
1, de 14 de marco de 2012, a Coordenacdo Geral de Tributacdo
(Cosit) para solicitar a revisdo da Nota Técnica Cosit n° 1, de 18
de janeiro de 2012.

2. A Nota Técnica Cosit n° 1, de 2012, teve por escopo orientar
as unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
acerca das consequéncias dos Atos Declaratorios da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) n’ 4 e 8, de
20 de dezembro de 2011 :

ATO DECLARATORIO N°- 4, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il do art. 19, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art.
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5°%do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista
a aprovagdo do Parecer PGFN/CRJ/N° 2113/2011, desta
Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor
Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado
no DOU de 15/12/2011, declara que fica autorizada a dispensa
de apresentagdo de contestagdo, de interposi¢do de recursos e a
desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante:

"com relagdo as agoes e decisbes judiciais que fixem o
entendimento no sentido da exclusdo da multa moratoria quando
da configuragdo da denuncia espontdnea, ao entendimento de
que inexiste diferenca entre multa moratoria e multa punitiva,
nos moldes do art. 138 do Codigo Tributario Nacional”.

JURISPRUDENCIA: REsp 922.206, rel. min. Mauro Campbell
Marques;, REsp 1062139, rel. min. Benedito Gongalves;, REsp
922842, rel. min. Eliana Calmon; REsp 774058, rel. min. Teori
Albino Zavascki.

ATO DECLARATORIO N°- 8, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il do art. 19, da Lei n® 1 0.522, de 19 de julho de 2002, e do art.
5°%do Decreto n°2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista
a aprova¢do do Parecer PGFN/CRJ/N° 2124/2011, desta
Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor
Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado
no DOU de 15/12/2011, declara que fica autorizada a dispensa
de apresentacdo de contestag¢do, de interposi¢do de recursos e a
desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante:

"nas agoes judiciais que discutam a caracteriza¢do de denuncia
espontdnea na hipotese em que o contribuinte, apos efetuar a
declarag¢do parcial do débito tributdrio (sujeito a lancamento
por homologag¢do) acompanhado do respectivo pagamento
integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da
Administra¢do Tributaria), notificando a existéncia de diferenca
a maior, cuja quitagcdo se da concomitantemente".

JURISPRUDENCIA: RESP 1.149.022/SP, REL. MINISTRO
LUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO, JULGADO EM 9/6/2010, DJE
24/6/2010.

2.1. Os atos declaratorios s e embasaram nos Pareceres
PGFN/CRJ n’% 2113/2011 e 2124/2011. Sua base legal foi o art.
19 da Lei n° 10.522, de 10 de outubro de 1997, com a redacdo
dada pela Lei n° 11.033, de 2004. A orientagdo as unidades da
RFB decorreu da sua vinculacdo automdtica ao s atos do
Ministro da Fazenda.

2.2. Tendo em vista os mais diversos questionamentos acerca dos
atos, a Nota Tecnica Cosit n° 1, de 2012, objetivou responder os
ja formulados, principalmente na definicdo (ndo feita pela



Processo n° 10880.720330/2007-95 S1-COT3
Acordado n.° 1003-000.273 Fl. 151

PGFN em seus atos e pareceres) das situagoes que podem ser
definidas como denuncia espontanea e que a multa de mora ndo
mais deve ser cobrada (Ato PGFN n° 4); e em quais situagoes a
retificacdo da declaragdo por parte do sujeito passivo pode ser
considerada denuncia espontinea (Ato PGFN n°8).

3.4 Lein’10.522, de 19 de julho de 2002, nos seus arts. 18 e 19,
teve por objetivo flexibilizar a atua¢do processual da PGFN nas
materias que dificilmente teria ganho de causa.

Afinal, um processo judicial tributdrio no dmbito federal gera
diversos custos. Alem dos custos ao erario, o acumulo de
processos sem chance de ganho prejudica a todos os
Jurisdicionados, incluindo a propria Fazenda Publica, uma vez
que processos com reais chances de sucesso ou execugoes fiscais
com probabilidade real de recuperacdo ficam com o seu
andamento prejudicado.

3.1. O objetivo ainda é evitar a atuag¢do contraditoria da
Administragdo Publica: se ela ndo vai mais defender
determinada matéria em juizo, ndo faz mais sentido insistir em
proceder de maneira contraria administrativamente. No caso do
inciso Il do art. 19, o ato declaratorio do Procurador Geral da
Fazenda, quando aprovado pelo Ministro da Fazenda, ja vincula
a RFB.

4. A Nota Técnica Cosit n° 1, de 2012, foi feita em decorréncia
das diversas duvidas que os atos da PGFN geraram, pois desde
a publicacdo dos atos declaratorios, assinados pelo Ministro, a
RFEB ja estava vinculada a eles. Alguns dos entendimentos da
Nota devem ser revistos, bem como a interpretag¢do dos atos da
PGFN, a fim de se limitar aos precedentes que os embasaram.

4.1. Segundo o Ato Declaratorio PGFN n° 8, de 2011, somente
na situa¢do em que o contribuinte declara a menor, paga
integralmente o débito declarado e depois retifica a declaragao
para maior, quitando concomitantemente o débito, configura - se
a denuncia espontdnea.

4.2. O ato da PGFN ndo trata das seguintes situacoes constantes
da Nota Técnica n° 1, de 2012: contribuinte ndo apresenta
declaragdo, mas paga o débito, contribuinte declara o débito a
menor, ndo paga e posteriormente retifica a declara¢do pagando
concomitantemente todo o deébito e; o contribuinte ndo declara o
debito em DCTF, porém efetua a compensagdo dele em Dcomp.
Desse modo, para fins de aplica¢do do artigo 19 da Lei n°
10.522, de 19 de julho de 2002, deve ser considerada ocorrida a
denuncia espontdnea apenas na sua acep¢do primdaria de
pagamento do débito concomitantemente a apresenta¢do da
declarag¢do e na forma delimitada no proprio Ato Declaratorio
PGFN n°8, de 2011, como descrito no item 4.1.

6. Em consegqiiéncia, conclui-se:

a) pelo cancelamento da Nota Técnica Cosit n° 1, de 18 de
Jjaneiro de 2012;
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b) que se considera ocorrida a denuncia espontdnea, para fins
de aplicacdo do artigo 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de
2002:

bl) quando o sujeito passivo confessa a infragdo, inclusive
mediante a sua declaracdo em DCTF, e até este momento
extingue a sua exigibilidade com o pagamento, nos termos do
Ato Declaratorio PGFN n°4, de 20 de dezembro de 201 1;

b2) quando o contribuinte declara a menor o valor que seria
devido e paga integralmente o débito declarado, e depois retifica
a declaragdo para maior, quitando-o, nos termos do Ato
Declaratorio PGFN n° 8, de 20 de dezembro de 2011,

¢) ndo se considera ocorrida denuncia espontinea, para fins de
aplicagdo do artigo 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002:

cl) quando o sujeito passivo paga o débito, mas ndo apresenta
declaragdo ou outro ato que dé conhecimento da infra¢do
confessada;

¢2) quando o sujeito passivo declara o débito a menor, mas ndo
paga o valor declarado e posteriormente retifica a declaragdo,
pagando concomitantemente todo o débito confessado;

c3) quando o sujeito passivo compensa o debito confessado,
mediante apresentagdo de Dcomp;

c4) quando o sujeito passivo declara o débito, mas o paga a
destempo,

d) que os eventuais pedidos de revisio de lancamento,
restituicdo e/ou compensagdo dos créditos ja constituidos nas
situacgoes do item “b” acima devem ser analisados com base no
entendimento exarado nos Atos Declaratorios PGFN n’ 4 e 8,
de 2011.

S1-COT3
Fl. 152

Feitas essas consideragdes normativas, tem cabimento a analise da situacao
fatica tendo em vista os documentos ja analisados pela autoridade de primeira instancia de
julgamento e aqueles produzidos em sede de recurso voluntario.

Consta no Anexo IV do Auto de Infragdo o Demonstrativo de Multa e/ou
Juros a Pagar - Nao Pagos ou Pagos a Menor, fl. 99:

VALORES EM R$
, INSUFICIENCIA DE ,
CODIGO DE RECEITA ACRESCIMOS MULTA DE OFICIO/ISOLADA
LEGAIS
JUROS | BASEDE | o oo~
, , , DATA B/ DE CALC.
NUMERO NUMERO DA PERIODODE | DATADE | i S0 | MORA
DO DEBITO | DECLARACAO INFORMADO | PARA | APURACAO | VENCIMENTO N e MoRA | NAO | pe AL 75% DO
) @ PGTO ) ©) 1 PAGOS PRINCIPAL
NA DCTF %) PAGA A RECOLHIDO
DO Al ou RECOLHIDO
3) MENOR \ PAGOE !
) ® paGos | AOOE | PAGOE
A b CONFIRMADO
MENOR (10) (11
[O)]
3342748361 | 2005200074057 5012 5094 | 01-10/2004 31.01.2005 | 30.03.2007 | 1412,02 | 0,00 0,00 0,00
TOTAL | 141202 | 0,00 0,00 0,00
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Esta registrado no Anexo IIb do Auto de Infragdo os Demonstrativos de
Pagamentos Efetuados Apds o Vencimento, fl. 98:

VALORES EM R$

CODIGO DE RECEITA INSUFICIENCIA DE ACRESCIMOS

NUMERO
DO DEBITO

1

NUMERO DA
DECLARAGAO

)

INFORMADO
NA DCTF
3)

PARA

PGTO

DO Al
()

PER{ODO DE
APURACAO
®)

DATA DE
VENCIMENTO
(6)

DATA DO
PAGAMENTO

(@]

LEGAIS

MULTA DE MORA
PAGA A MENOR
®)

JUROS DE MORA
NAO PAGOS OU
PAGOS A
MENOR
©)

334274836

20052010074057

6012

6094

01-10/2004

31.01.2005

28.02.2005

1.412,02

0,00

TOTAL

1.412,02

0,00

Verifica-se que a Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais
(DCTF) n° 20052010074057 referente ao primeiro trimestre de 2004 foi entregue em
20.09.2005. O pagamento foi efetuado em 28.02.2005.

A dentincia espontanea resta caracterizada, com a consequente exclusao da
multa moratoria, no presente caso em que a CSLL sujeita a lancamento por homologacao
declarada pela Recorrente, recolhida fora do prazo de vencimento e antes da entrega da DCTF.

Em assim sucedendo, voto em dar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



